
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.574 - PR (2014/0308755-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : GONÇALVES E TORTOLA S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA ELIZA FEDERICHE MINCACHE E OUTRO(S)
  ALAN ROGÉRIO MINCACHE 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/2002. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. VERBA HONORÁRIA. 
CABIMENTO.
1. Hipótese em que a decisão agravada aplicou o entendimento consolidado pela 
Seção de Direito Público do STJ, no julgamento dos EREsp 1.215.003/RS, de que 
a norma do art. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002 somente exime a Fazenda Nacional 
do pagamento de honorários advocatícios quando ela anui ao pedido deduzido em 
ação contra ela proposta, motivo pelo qual não incide nos feitos processados na 
forma da Lei 6.830/1980.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.499.574 - PR (2014/0308755-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : GONÇALVES E TORTOLA S/A 
ADVOGADOS : ADRIANA ELIZA FEDERICHE MINCACHE E OUTRO(S)
  ALAN ROGÉRIO MINCACHE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que deu provimento ao Recurso Especial interposto por 

Gonçalves e Tortola S/A (fls. 223-225, e-STJ).

A insurgente, em breve síntese, alega que não houve resistência da parte 

exequente, uma vez que a Fazenda Nacional requereu a extinção do feito executivo. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.2.2015.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, a Seção de Direito Público do STJ, no 

julgamento dos EREsp 1.215.003/RS, concluiu que a norma do art. 19, § 1º, da Lei 

10.522/2002 somente exime a Fazenda Nacional do pagamento de honorários advocatícios 

quando ela anui ao pedido deduzido em ação contra ela proposta, motivo pelo qual não incide 

nos feitos processados na forma da Lei 6.830/1980. As Turmas que integram a Primeira 

Seção vêm adotando a referida orientação:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/02. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
VERBA HONORÁRIA. CABIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte no julgamento do ERESP 
1.215.003/RS, DJe 13.04.2012, consolidou o entendimento que o disposto no art. 
19, § 1º, da Lei 10.522/02, não se aplica a procedimento regido pela LEF.

2. O afastamento da condenação em honorários advocatícios 
previsto no art. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002, refere-se às hipóteses em que a 
Fazenda houver reconhecido o pedido contra ela formulado.

3. É cabível o arbitramento de honorários advocatícios contra 
a Fazenda Pública quando acolhida exceção de pré-executividade e extinta 
a execução fiscal por ela ajuizada. Precedentes.

4. Recurso especial não provido (REsp 1368777/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INAPLICABILIDADE DO § 1º DO ART. 19 DA LEI Nº 10.522/2002 EM 
PROCEDIMENTO REGIDO PELA LEI Nº 6.830/80.

1. Não procede a alegada ofensa ao art. 535 do CPC. É que o 
Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a respeito de 
todos os argumentos invocados pelas partes, bastando para fundamentar o 
decidido fazer uso de fundamentação adequada e suficiente, ainda que não 
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espelhe qualquer das teses invocadas, o que restou atendido pelo Tribunal de 
origem.

2. A Primeira Seção do STJ, ao julgar os EREsp 1.215.003/RS 
(Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 16.4.2012), consolidou o entendimento de 
que o § 1º do art. 19 da Lei 10.522/2002 não incide em procedimento regido pela 
Lei 6.830/80.

3. Recurso especial não provido (REsp 1388914/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/08/2013).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. RECONHECIMENTO DO PEDIDO PELA FAZENDA. VERBA 
HONORÁRIA. CABIMENTO. ART. 19, § 1º, DA LEI 10.522/02. NÃO 
INCIDÊNCIA EM PROCEDIMENTO REGIDO PELA LEI 6.830/80. 
PRECEDENTE DA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A regra contida no art. 19, § 1º, da Lei 10.522/02, por ser norma 
que excepciona a condenação de honorários, não é aplicável aos casos que 
tratam de execução fiscal (Lei 6.830/80), razão por que é devida a condenação 
da Fazenda Pública ao pagamento da verba honorária quando haja 
reconhecimento da procedência do pedido formulado em sede de embargos à 
execução fiscal. Precedente da Seção.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1227669/RS, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
23/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0308755-5 REsp 1.499.574 / PR

Números Origem:  50105146120134047003  PR-50105146120134047003

PAUTA: 05/03/2015 JULGADO: 05/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GONÇALVES E TORTOLA S/A
ADVOGADOS : ADRIANA ELIZA FEDERICHE MINCACHE E OUTRO(S)

ALAN ROGÉRIO MINCACHE
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GONÇALVES E TORTOLA S/A
ADVOGADOS : ADRIANA ELIZA FEDERICHE MINCACHE E OUTRO(S)

ALAN ROGÉRIO MINCACHE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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